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1. APRESENTAÇÃO 
 

O Centro Univesitário Governador Ozanam Coelho (UniFagoc) atualiza o Plano 
Institucional de Acessibilidade (PIA) para o período de outubro de 2023 a outubro de 2025 com 
o intuito de promover a inclusão em toda comunidade acadêmica, firmando seu 
comprometimento em oferecer equidade no acesso à educação. 

A inclusão de pessoas com deficiência no sistema de ensino tem sido uma prática 
educacional necessária, pois possibilita o acesso e a permanência de todos os estudantes no 
ensino comum público e privado, através de estratégias adequadas para atender às 
necessidades educacionais específicas de cada aluno, respeitando a Política Nacional de 
Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva orientada pelo Ministério da Educação 
(BRASIL, 2008). 

Os direitos de pessoas com deficiências, em várias esferas sociais, têm sido 
assegurados após a promulgação do Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146, de 06 
de julho de 2015.  O artigo 27 do referido documento afirma que o poder público deve 
“assegurar, criar, desenvolver, programar, incentivar, acompanhar e avaliar um sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de 
toda a vida”. Coerentemente, as atuais políticas educacionais do Ministério da Educação 
requerem a universalização do acesso ao Ensino Superior no que tange, inclusive, as instituições 
privadas (MEC, 2013). 

Nesse contexto, de acordo com o MEC/SECADI/SESU (2013), as Instituições de 
Ensino Superior (IES) devem adotar ações como: inserir a acessibilidade no Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI), no planejamento e execução orçamentária e nos projetos 
pedagógicos dos cursos; contratar profissionais entre professores e tradutores-intérpretes de 
Libras; possibilitar adaptações adequadas na infraestrutura arquitetônica; se preparar para 
atender a esse público de forma a incluí-lo; disponibilizar materiais pedagógicos e recursos 
acessíveis de Tecnologia Assistiva (T.A). Tais ações visam reduzir ao máximo as barreiras 
arquitetônicas, atitudinais, pedagógicas e comunicacionais para minimizar a discriminação e, 
principalmente,  potencializar a inserção das pessoas com deficiência no Ensino Superior. 

O acesso das pessoas com deficiência não se restringe somente aos estudantes, mas 
também os colaboradores das instituições. Diante disso, o UniFagoc busca, através da Comissão 
Permanente de Acessibilidade, apresentar, neste documento, as contribuições para a 
elaboração e a implementação do PIA UniFagoc para o período de 2023 a 2025. 

Este visa atender aos estudantes e aos colaboradores da instituição com deficiências 
e/ou mobilidade reduzida, Transtorno Global do Desenvolvimento e Altas 
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Habilidades/Superdotação,  a fim de cumprir com a legislação sobre inclusão vigente no país e 
com a responsabilidade social.  

O PIA foi elaborado em consonância com o Laudo de Acessibilidade, que tem como 
objetivo identificar os locais, pontos ou itens edificados na instituição que estejam em 
desacordo com as Leis e Normas Técnicas de Acessibilidade vigentes no Brasil e apresentar as 
recomendações para promover a efetiva adequação desses elementos para o cumprimento da 
legislação e das referidas normas. A vistoria foi realizada no Centro Universitário entre os meses 
de fevereiro e março de 2023, aos sábados, quando foram levantados os pontos referentes à 
acessibilidade nos ambientes internos e externos da instituição.  

 
2. INCLUSÃO E ACESSIBILIDADE NO ENSINO SUPERIOR 
 
2.1 Principais Direitos das Pessoas com Deficiência - Educação Superior 
O MEC tem disponibilizado, desde a década de 1990, orientações para as IES se 

adequarem aos procedimentos para a realização dos processos seletivos/vestibulares no 
âmbito da acessibilidade, com a oferta de: materiais adaptados, flexibilidade pedagógica, 
adaptações físicas, entre outros aspectos necessários para a inclusão de pessoas com deficiência 
e/ou transtornos do neurodesenvolvimento (BRASIL, 1996). 

A obrigatoriedade do processo de inclusão foi regulamentada a partir da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394 de 1996, e da Política Nacional para 
Integração da Pessoa com Deficiência, as quais definiram a Educação Especial como modalidade 
transversal a todos os níveis e modalidades de ensino, a partir da publicação do Decreto nº 
3.298, em 1999. 

Posteriormente, houve o reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais (Libras), 
com Lei nº 10.436/2002, e das diretrizes para a grafia em braile, Portaria nº 2678/2002. Além 
dessas, em 2003, foi sancionada a Portaria nº 3284, que dispõe sobre os requisitos de 
acessibilidade para instruir os processos de avaliação de cursos para autorização e 
reconhecimento, assim como as avaliações e credenciamento das instituições. 

Os avanços mais expressivos ocorreram a partir da Política Nacional de Educação 
Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, de 2008, que objetiva garantir a inclusão escolar 
de pessoas com deficiência, Transtornos Globais do Neurodesenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. A partir disso, segundo o documento, as instituições de ensino, em 
todos os níveis, devem garantir a esses alunos: 

a) acesso ao ensino regular, com participação, aprendizagem e continuidade nos 
níveis mais elevados do ensino; transversalidade da modalidade de educação 
especial desde a educação infantil até a educação superior;  

b) oferta do atendimento educacional especializado; formação de professores para 
o atendimento educacional especializado e demais profissionais da educação 
para a inclusão; participação da família e da comunidade;  

c) acessibilidade arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações 
e informação;  

d) e articulação intersetorial na implementação das políticas públicas (BRASIL, 
2008, p. 14).  

No que diz respeito ao Ensino Superior, é definido que as instituições “devem prever 
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em sua organização curricular formação docente voltada para a atenção à diversidade e que 
contemple conhecimentos sobre as especificidades dos alunos com necessidades educacionais 
especiais” (BRASIL, 2008, p.9).  Portanto, o acesso e a permanência de pessoas com deficiências 
no Ensino Superior devem respeitar os direitos das pessoas com deficiência, tendo em vista os 
princípios de universalização e da democratização presentes na legislação brasileira.  

Todavia, não basta favorecer a inserção dos alunos nos cursos de Ensino Superior, 
pois é preciso promover a verdadeira inclusão, de forma a garantir o direito a atendimentos 
diferenciados, ao apoio específico quanto às necessidades, à adaptação dos currículos e 
avaliações, à adequação dos espaços e equipamentos, à participação em processos para bolsas 
de iniciação, extensão e ensino e outras oportunidades que surgirem, a fim de que tenham, em 
suas previsões, garantias de acesso e qualidade educacional, além de condições para a 
conclusão do curso.  

Deve-se, também, inserir proposições específicas nos Projeto Pedagógico de Cursos 
(PPC) relacionados às possibilidades de adaptação e flexibilização curricular e à garantia dos 
serviços de apoio e de atendimento às diversidades, promovendo, ainda, o total acesso às 
informações e aos diferentes espaços da instituição. 

 
2.2 Inclusão e Acessibilidade no UniFagoc 
A Acessibilidade no UniFagoc é promovida principalmente pela Comissão 

Permanente de Acessibilidade (CPA), criada oficialmente em 17 de maio de 2017, para atuar 
com base na legislação vigente, servindo como referência de gerenciamento das ações de 
inclusão e acessibilidade no UniFagoc, de forma a integrar e a atender  ao corpo docente, aos 
discentes e aos colaboradores técnico-administrativos.  

A CPA atua, conjuntamente, com o Núcleo de Acessibilidade do UniFagoc (NAF), 
desenvolvendo as seguintes ações: 

✓ Aquisição de equipamentos e tecnologias assistivas adequadas ao 
atendimento das pessoas com deficiência e/ou Transtornos Globais do Neurodesenvolvimento; 

✓ Desenvolvimento e acompanhamento dos processos administrativos para 
atendimento de estudantes e colaboradores com deficiências e/ou Transtornos  Globais do 
Neurodesenvolvimento; 

✓ Oferecimento dos serviços de Tradutores e Intérpretes de Língua de Sinais nos 
cursos de graduação, pós-graduação e demais atividades internas da Instituição como reuniões, 
defesas de teses e dissertações, formaturas, pronunciamentos oficiais, entre outras atividades 
ligadas à Tradução/Interpretação de Libras com foco na educação inclusiva, caso haja discente, 
docente ou colaborador surdo (a); 

✓ Promoção de eventos e projetos sobre acessibilidade  para a comunidade 
interna e externa do UniFagoc; 

✓ Provisão de acessibilidade nos eventos da Instituição; 
✓ Acompanhamento e orientação aos docentes que ministram disciplinas para 

alunos com deficiências, Transtornos Globais do Neurodesenvolvimento e Altas 
Habilidades/Superdotação, oferecendo sugestões de encaminhamento, estratégias e 
metodologias alternativas, quer nas questões didáticas quer nas formas de avaliação para lidar 
com as necessidades de aprendizagem específicas dos alunos; e 

✓ Apoio a projetos de extensão e de pesquisa que promovam acessibilidade e 
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inclusão. 
Desde 2017, quando se instituiu a CPA, o número de alunos que requer 

acompanhamento psicopedagógico tem aumentado. Em 2017, conforme dados da Secretaria 
Acadêmia, 22 alunos se autodeclararam deficientes ou com necessidades educacionais 
especiais.  

No primeiro semestre de 2020 o total de alunos que foram acompanhados pelo NAF 
foi de 112 alunos. Esses estudantes foram acompanhados pelos profissionais que integram a 
equipe do NAF, de forma a possibilitar-lhes o acesso e a permanência nos cursos oferecidos pela 
instituição, com atenção às necessidades educacionais de cada um, de maneira a equiparar as 
oportunidades no ensino.   

Já em 2021, foram atendidos 118 alunos com dificuldades de aprendizagem e em 
2022 foram atendidos 104 estudantes. A demanda pelos atendimentos psicopedagógicos vem 
aumentando consideravelmente e, no segundo semestre do ano de 2023, estão sendo 
atendidos 134 alunos. O psiquiatra está atendendo 88 alunos e os 3 psicológos da instituição 
atendem 77 alunos respectivamente. 

O acompanhamento feito pela equipe do NAF é pautada nos marcos orientadores 
para a área, sendo esses constituídos pelo arcabouço legislativo educacional brasileiro, o qual 
visa, sobretudo, promover ações de inclusão e acessibilidade. 

 
3. MARCOS ORIENTADORES 
 
O trabalho de implementação das ações de acessibilidade do UniFagoc está pautado 

nas diretrizes governamentais divulgadas em Leis e Decretos, conforme relacionadas a seguir: 

• Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989: dispõe sobre o apoio às pessoas 
portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a 
tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina 
a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências. 

• Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 1994: estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida e dá outras providências. 

• Decreto nº 3.298, de 24 de outubro de 1999: regulamenta a Lei nº 7.853, de 
24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora1 de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá 
outras providências. 

• Decreto nº 3.956, de 08 de outubro de 2001: promulga a Convenção 
Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 
as Pessoas com Deficiência (Convenção de Guatemala). 

• Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002: dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais 
- Libras e dá outras providências. 

• Portaria nº 3.284, de 07 de novembro de 2003: dispõe sobre requisitos de 

 
1 O termo Portador de Deficiência atual não é usual, entretanto, as leis brasileiras ainda não ajustaram essa 
nomenclatura 
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acessibilidade de pessoas com deficiências, para instruir os processos de 
autorização e de reconhecimento de cursos, e de credenciamento de 
instituições;  

• Lei n° 10.861, de 14 de abril de 2004: institui o Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Superior – SINAES e dá outras providências. 

• Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004: regulamenta as Leis n° 10.048 
e 10.098 com ênfase na Promoção de Acessibilidade. 

• Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005: regulamenta a Lei 10.436 que 
dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras. 

• Decreto nº 186, de 09 de julho de 2008: aprova o texto da Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, assinados 
em Nova Iorque, em 30 de março de 2007. 

• Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009: promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. 

• Lei nº 12.319, de 01 de setembro de 2010: regulamenta a profissão de 
Tradutor/Intéprerte da Língua de Sinais. 

• Decreto n° 7.611, de 17 de novembro de 2011: dispõe sobre a educação 
especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências. 

• Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015: institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

• Nota Técnica DAES/INEP nº 008, de 04 de março de 2015: acessibilidade no 
instrumento de avaliação de cursos de graduação presencial e a distância do 
sistema de avaliação nacional de avaliação da educação superior (SINAES). 

• Lei nº 14.254, de 30 de novembro de 2021: Dispõe sobre o acompanhamento 
integral para educandos com dislexia ou Transtorno do Deficit de Atenção com 
Hiperatividade (TDAH) ou outro transtorno de aprendizagem. 

 
4. ANÁLISE DA SITUAÇÃO DE ACESSIBILIDADE NO UNIFAGOC 
 

4.1 Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 
O atual Plano de Desenvolvimento Institucional do UniFagoc (PDI), vigente no 

período de 2023 a 2025, abrange acessibilidade, inclusive nos objetivos estratégicos que 
orientam o documento no Plano de Ações Pedagógicos (item 5). 

O presente Plano Institucional de Acessibilidade (PIA) vem, então, garantir o 
cumprimento desses objetivos, planejando ações a curto, médio e longo prazo, que 
acompanham o prazo final do PDI. Ambos os planos institucionais visam o direito à educação, 
no que diz respeito ao acesso e à permanência, abarcando os requisitos legais, com atenção aos 
estudantes e colaboradores da instituição que possuem alguma deficiência, proporcionando-
lhes  condições de igualdade. 

 
4.2 Planejamento e execução orçamentária  
A inclusão de pessoas com deficiência no ambiente universitário, em equiparação 

de condições, requer adaptações e investimentos em aquisições e serviços, a fim de que se 
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ofereça acesso às instalações da IES; equipe multidisciplinar qualificada para prestar os 
atendimentos necessários, recursos de Tecnologia Assistiva, entre outros; possibilitando a 
execução das medidas necessárias para atender prontamente a esse tipo de demanda. 

Na tentativa de diminuir o impacto negativo da ausência de condições para a 
promoção da acessibilidade para o público em questão, é fundamental que o UniFagoc insira no 
seu planejamento orçamentário, as demandas necessárias para atender à inclusão de pessoas 
com deficiência, Transtornos Globais do Neurodesenvolvimento e Altas 
Habilidades/Superdotação no Ensino Superior. Além disso, neste novo plano, dedica-se atenção 
a Lei nº 14.254, de novembro de 2021, que insere acompanhamento integral para educandos 
com dislexia e outros transtornos de aprendizagem e o Transtorno de Déficit de Atenção com 
Hiperatividade (TDAH). 

Esse planejamento é crucial para viabilizar metas apresentadas ao longo deste 
Plano, como habilitar os prédios da Instituição do Ensino Superior (IES), prover equipe 
multidisciplinar para  prestar os atendimentos necessários, adquirir recursos de Tecnologia 
Assistiva, entre outros. 

Durante os próximos dois anos, a IES deve adquirir e produzir recursos pedagógicos 
que possam facilitar a inclusão de pessoas com deficiência, Transtornos Globais do 
Neurodesenvolvimento e Altas Habilidades/Superdotação, pessoas com dislexia e outros 
transtornos de aprendizagem e TDAH.  

No Quadro 1, encontram-se os materiais que a Instituição possui atualmente que 
viabilizam a acessibilidade arquitetônica, comunicacional e metodológica. 
 

Quadro 1- Materiais já adquiridos 
 

ANO DE 
AQUISIÇÃO MATERIAL QTD 

2017 Plano Inclinado com Garras 02 

2017 Mesa Tatil IVEO 01 

2017 Mesa escolar acessível para pessoa em cadeira de rodas 40 

2017 Teclado em Braille com caracteres ampliados de alto Contraste 05 

2017 Guia de Escrita página inteira 02 

2017 Acessibilidade nos sanitários conforme NBR 9050 05 

2018 Colmeia Acrílica transparente para Teclado modelo Clevy 01 

2018 JAWS 01 

2019 
Elevador para acesso ao auditório e para o centro de simulação realística 

(RealLab) 
03 

2020 Placas e Mapas de informação em braille 379 

2020 Placa inclusiva e informativa sobre o NAE/NAF 02 

2021 Instalação do software NVDA e Dox_Vox 86 
Fonte: Elaborado pela CPA, 2023. 

 
A lista acima supre as demandas dos alunos matriculados; entretanto, caso surja 

necessidade, essas serão analisadas pela Comissão de Acessibilidade e adquirida pela 
instituição. 
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Lista de software que estão sendo estudados pela Comissão de Acessibilidade, assim 
como, pelo Núcleo de Acessibilidade, para possível inserção na IES. 

● Sistema Motrix - www.intervox.nce.ufrj.br/motrix/dowload.htm - permite o 
acesso de pessoas com tetraplegia ou deficiências motoras severas que impeçam o uso efetivo 
dos membros superiores. Através dele, é possível comandar com a voz a maior parte das 
funções de um computador com Windows. 

● Teclado Virtual - O teclado virtual facilita às pessoas com deficiência física a 
possibilidade de redação de textos sem a necessidade de utilizar as mãos, já que capta os 
movimentos faciais do usuário, replicando-os sobre o teclado digital. 

 
4.3 Quadro de profissionais – NAE/NAF (UniFagoc) 
O NAE visa prestar assistência necessária aos alunos, oferecendo-lhes condições 

para realização pessoal e para o encaminhamento à formação profissional plena. O setor 
proporciona acesso ao serviço de orientação, apoio e escuta, sendo esses direcionados a alunos, 
professores e colaboradores da instituição como um todo. 

O NAF é um setor integrado ao Núcleo de Apoio ao Estudante do UniFagoc (NAE), e 
desenvolve ações de inclusão a fim de promover acessibilidade no campus.  

Através da solicitação do próprio estudante, de diretores e professores, seguida por 
procedimento de triagem, o NAE encaminha os alunos com necessidades educacionais 
específicas para acompanhamento da equipe do NAF.  

A equipe do NAF é composta por um Psicopedagogo Institucional, um profissional 
de Atendimento Educacional Especializado e um Tradutor/Intérprete de Língua Brasileira de 
Sinais (Libras), 3 psicólogos e 1 psiquiatra. 
 

Quadro 2: Profissionais do NAE/NAF e carga horário semanal 

QTD Profissional 
CARGA HORÁRIA 

SEMANAL 

1 Coordenadora 20 horas 

1 Psicopedagoga Institucional 16 horas 

1 Tradutor e Intérprete de Libras 12 horas 

1 Profissional de Atendimento Educacional Especializado 12 horas 

1 Psicóloga 7 horas 

1 Psicólogo 6 horas 

1 Psicólogo 4 horas 

1 Psiquiatra 6 horas 

1 Auxiliar Administrativo 40 horas 

1 Estagiária 30 horas 
Fonte: Setor de Recursos Humanos do UniFagoc, 2023. 

 
Os atendimentos psicopedagógicos, psicólogicos e psiquiátricos compreendem 

sessões individuais ou grupais, que são realizados mediante agendamento prévio. Destinam-se 
a alunos com síndromes, transtornos e deficiências os quais apresentam dificuldades de 
aprendizagem. As sessões podem acontecer de modo presencial ou remoto, a depender do 
caso. 

http://www.intervox.nce.ufrj.br/motrix/dowload.htm
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A estrutura física do NAE/NAF é composta por quatro salas, contendo mesas e 
cadeiras adequadas para atendimento, além da sala da Coordenação: 

• Uma sala para realização do Atendimento Educacional Especializado - AEE (sala 
110); 

• Uma sala para a realização de atividades do profissional Tradutor/Intérprete de 
Libras (sala 80); 

• Uma sala para a realização do atendimentos Psicopedagógico e Psicológicos (sala 
6);  

• Uma sala para atendimentos psiquiátricos e psicológicos (sala 58).  
 
4.4 Projeto Pedagógico dos Cursos (PPCs) 
O Projeto Pedagógico de Curso (PPC) é o documento que fundamenta as diretrizes 

da gestão acadêmica, pedagógica e administrativa dos cursos e os princípios educacionais que 
balisam todas as ações do processo de ensino-aprendizagem.  

No UniFagoc, o PPC deve apresentar-se em conformidade com a legislação vigente 
sobre a inclusão e a acessibilidade, sendo essa componente das diretrizes de ação na instituição 
como um todo.  

O PPC deve considerar que, nas questões pedagógicas, os discentes com deficiências 
físicas, visual, auditiva ou intelectual, com Transtornos Específicosde Aprendizagem são 
acompanhados pelos profissioanis do NAE/NAF, a fim de que possam se incluir em um processo 
de ensino-aprendizagem com condições equiparadas aos demais estudantes.  

Para esses alunos são trabalhadas: equipariedade de condições para o critério e 
duração das avaliações; posição do aluno com deficiência ou transtorno, de acordo com a sua 
necessidade, em sala de aula; adequação das metodologias utilizadas pelos professores através 
de discussão com toda equipe; acompanhamento regular do desempenho, rendimento 
acadêmico e do progresso dos discentes, com o objetivo de buscar novas alternativas e 
estratégias para melhor incluí-los. 

Portanto, em coerência com as diretrizes gerais do UniFagoc, que faz parte do rol de 
instituições adeptas da Educação Inclusiva ao cumprir as determinações legais e por ter a plena 
consciência de que precisa atender aos estudantes com deficiências, Transtornos Globais do 
Desenvolvimento e Altas Habilidades/Superdotação; os PPC devem atentar-se ao propósito de 
promover a ampliação do acesso desses estudantes às classes comuns; propiciar aos 
professores suporte técnico; perceber que os estudantes podem aprender juntos, embora 
tendo objetivos e processos diferentes; levar os professores a estabelecer formas criativas de  
atuação com os alunos com necessidades educacionais específicas; propiciar um atendimento 
integrado com professore para isso, conta com o apoio da equipe NAF/NAE. 

É importante compreender que essa orientação é necessária, pois além de se 
adequar ao Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146/2015, atende à Lei no 
10.436/2002, Lei no 10.098/2000 e a Lei nº 14.254/2021,  sendo que a primeira trata sobre a 
inclusão da pessoa com deficiência, a segunda sobre o reconhecimento da Libras como língua 
materna de pessoas surdas, a terceira sobre as diretrizes para promoção de acessibilidade de 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e a quarta sobre o acompanhamento 
integral para educandos com dislexia e TDAH, entre outros transtornos de aprendizagem.  

O UniFagoc oferta, também, a disciplina de Língua Brasileira de Sinais (Libras), em 
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caráter obrigatório e facultativo, a depender do curso, cumprindo com o Decreto no 5.296/2004, 
que regulamenta a Lei no 10.098/2000 e com o Decreto 5.626/2005 que regulamenta a Lei nº 
10.436/2002.  Desse modo, os PPCs dos cursos apresentam-se coerentes com a legislação 
vigente e com as ações que são propostas pela instituição.  

 
4.5 Condições de Infraestrutura Arquitetônica 
Apesar de algumas restrições para adequação da infraestrutura arquitetônica do 

UniFagoc, devido à impossibilidade de reforma total do prédio Principal que tem valor histórico, 
as reformas possibilitadas até aqui e as previstas, atendem à acessibilidade eforam realizadas 
com atenção a NBR 9050/2019. São elas: 

• Reforma do segundo andar do prédio 20-A, no acesso às salas de Recursos 
Humanos, a fim de garantir que todos tenham acesso ao atendimento administrativo. 

• Reforma  na Secretaria Acadêmica que conta com balcão de atendimento na 
altura adequada e, ainda, com o atendimento prioritário a pessoas com deficiência. 

• Foi instalado um elavador para acesso ao Centro de Simulação Realística (REAL 
LAB), inaugurado em 2019.  

• As salas de aula foram equipadas com mesa escolar acessível para cadeirante.  

• Os seguintes ambientes possuem piso tátil, espaçamento para cadeirantes, 
atendendo às normas técnicas para acessibilidade: Sala dos professores, Centro de Pesquisas e 
Práticas em Psicologia Nise da Silveira, Núcleo de Ensino em Saúde Coletiva, Pesquisa e Extensão 
(NESCOPE), e o NPJ (Núcleo de Práticas Jurídicas), destacando que o NISE, conta com banheiro 
parcialmente adaptado.  

• Há cinco banheiros que contém bacias sanitárias e mobiliárias acessíveis, em 
conformidade com o capítulo IV, Lei nº 10.098/2000; Seção 7- NBR 9050/2004; Decreto 
5296/2004, sendo dois deles no novo Auditório UniFagoc, com capacidade para 350 pessoas.  

• O Auditório, com capacidade para 350 pessoas detém ainda de acesso por 
elevador. O elevador permite acesso ao segundo andar Prédio 20-E bem como o elevador do 
segundo andar do prédio 20-E permitindo acesso ao terceiro andar onde consta o Auditório Ari 
Barroso.  

• Foi aberta passagem através de porta adequada entre o segundo andar do prédio 
20-E e o segundo andar do prédio 20-A, permitindo assim acesso pelo elevador do prédio 20-E 
ao segundo andar do prédio 20-A. Foram instalados também dois novos bebedouros acessíveis 
(01 no segundo andar do prédio 20-A e 01 no prédio 20-C).  

• Disponibilizada quatro salas para o Núcleo de Acessibilidade e atendimentos aos 
alunos de inclusão. (Portaria 3284/2003; Decreto 7611/2011) - 2.5; 2.7; 2.8; 3.9; 3.13. 

• Reforma do estacionamento, proporcionando vagas para veículos conduzidos 
por pessoa com deficiência apontada na seção 6 - NBR 9050/2004; Art. 25, Decreto 5296/2004 
– 5.16, possuindo ainda rota acessível do estacionamento de veículos à entrada principal do 
Campus, como estabelece a seção 6-NBR 9050/2004 - 5.16. 

• Destaca-se a implementação de rampa com corrimão e guarda-corpos e 
sinalização tátil para o acesso a portaria, que conta também com acessibilidade em uma catraca, 
como descrita na seção   6 - (NBR 9050/2004) - 5.1 a 5.9; 5.12; 5.14; 5.16 garantindo assim a 
acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

• A Sinalização tátil no piso (alerta e direcional), previsto na seção 5-NBR 

http://fagoc.br/noticias/fagoc-inaugura-centro-de-pesquisas-e-praticas-em-psicologia
http://fagoc.br/noticias/fagoc-inaugura-centro-de-pesquisas-e-praticas-em-psicologia
http://fagoc.br/noticias/fagoc-inaugura-centro-de-pesquisas-e-praticas-em-psicologia
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9050/2004 - 5.1 a 5.9; 5.12; 5.14; 5.16, apontada anteriormente perfazem não só do 
estacionamento à portaria, como também a todo o campus. 

• Rampas adequadas de acordo com a Seção 6 - (NBR 9050/2004) - 5.1 a 5.9; 5.12; 
5.14; 5.16 com corrimão, guarda-corpos, placa início e término em braile, cumprindo as 
orientações normativas relativas ao dimensionamento e aos patamares. 

• No que tange às diferentes formas de comunicação/sinalização seção 5- NBR 
9050/2004 - 5.1 a 5.9; 5.12; 5.14; 5.16, a IES realizou, em todo o campus, a sinalização 
pertinente. 

• Já na portaria, como no NPJ, NESCOPE, e o NISE, o aluno poderá consultar o livro 
em braile que indicará todos os prédios e ambientes do Campus. Cada prédio conta com uma 
placa indicativa que orienta o aluno a chegar à sala. E cada sala conta com placa em braile de 
identificação. 

• Escadas e elevadores também contam com sinalização. Existe sinalização de 
emergência de acordo com o projeto do corpo de bombeiros, sinalização permanente indicando 
saídas, atendimento prioritário, etc. 

• Faz-se necessário salientar que o Símbolo Internacional de Acesso (Seção 5- NBR 
9050/2004 - 5.1 a 5.9; 5.12; 5.14; 5.16) estão presentes na entrada do Campus, áreas e vagas 
de estacionamento de veículos, sanitários, saídas de emergência, bem como equipamentos e 
mobiliários preferenciais para o uso de pessoas com deficiência, como nos laboratórios, 
biblioteca. 

• Foram sinalizadas as áreas de resgate, como previsto na seção 5 – NBR 9050/2004 
– 5.1 a 5.9; 5.12; 5.14; 5.16.  

• Reformas realizadas em janeiro de 2022 da área de resgate (pintura). 

• As reformas previstas para as condições de infraestrutura arquitetônica para 
atender a acessibilidade serão realizadas com atenção a NBR 9050/2020 e constam no Plano de 
Ação Infraestrutural Arquitetônico (item 6). 

 
4.6 Acessibilidade no sítio eletrônico e demais publicações 
É obrigatória a acessibilidade em sites da internet para uso das pessoas com 

deficiência garantindo acesso às informações disponíveis, de acordo com as diretrizes de 
acessibilidade adotadas internacionalmente, sendo estes locais identificados com o símbolo de 
acessibilidade, de acordo com a Lei nº 13.146, de 2015. Entende-se por acessibilidade nos meios 
de informação e comunicação a reparação de barreiras existentes em conferências que tenham 
vídeos, palestras somente faladas e acesso aos conteúdos informáticos disponibilizados na 
internet. 

Para suprir essa demanda, o UniFagoc possui computadores com teclado em braile 
e letras com maior amplitude para atender às pessoas com deficiência visual, sendo que nos 
computadores dos laboratórios e da biblioteca da instituição há um software chamado Dos-Vox 
instalado, tornando as informações acessíveis para as pessoas com deficiência visual.  

Ainda, o site da IES possui duas opções de ferramentas para facilitar a comunicação 
da instituição com a pessoa com deficiência visual, sendo elas a de contraste e aumento de 
fontes. É possível, também, encontrar no site do UniFagoc um link para baixar o software V-
Libras, este é um conjunto de ferramentas computacionais de código aberto, possibilitando a 
tradução automática de conteúdos digitais (texto, áudio e vídeos) para a Libras, tornando assim, 
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os computadores, dispositivos móveis e plataformas da web acessíveis para pessoas surdas. 
 
4.7 Tecnologia Assistiva (T.A) 
O UniFagoc faz uso de Tecnologia Assistiva (T.A), sendo que essa é disponibilizada 

para alunos com deficiência e tem por objetivo romper barreiras sensoriais, motoras ou 
cognitivas que (limitam/impedem) restrigem seu acesso às informações ou limitam/impedem o 
registro e expressão sobre os conhecimentos adquiridos por esses. Essas são assistivas quando 
favorecem o acesso e participação ativa e autônoma em projetos pedagógicos; quando 
possibilitam a manipulação de objetos de estudos; quando percebemos que sem este recurso 
tecnológico a participação ativa dos alunos no desafio  de aprendizagem seria restrita ou 
inexistente. 

Destaca-se que a T.A. deve ser entendida como o “recurso do usuário” e não como 
“recurso do profissional”. Sendo assim, a Tecnologia Assistiva no contexto educacional deve 
oferecer mouses diferenciados, teclados virtuais com varreduras e acionadores, softwares de 
comunicação alternativa, leitores de texto, textos ampliados, textos em Braille, textos com 
símbolos, mobiliário acessível, recursos de mobilidade pessoal e etc. Alguns exemplos de T.A 
são: 

• Software leitor, que traduz em língua oral o conteúdo de textos digitalizados à 
pessoa com deficiência visual ou a quem não consegue ler em função da Dislexia ou Deficiência 
Intelectual. 

• Auxílios para qualificação da habilidade visual e recursos que ampliam a 
informação às pessoas com baixa visão ou cegas. São exemplos: auxílios ópticos, lentes, lupas 
manuais e lupas eletrônicas; os softwares ampliadores de tela. Material gráfico com texturas e 
relevos, mapas e gráficos táteis, software OCR em celulares para identificação de texto 
informativo, etc. Lupas manuais, lupa eletrônica, aplicativos para celulares com retorno de voz, 
leitor autônomo. 

• Quanto às pessoas com diferentes graus de surdez, há auxílios que incluem vários 
equipamentos (Infravermelho, FM), aparelhos para surdez, telefones com teclado-teletipo 
(TTY), sistemas com alerta táctil- visual, celular com mensagens escritas e chamadas por 
vibração, software que favorece a comunicação ao telefone celular transformando em voz o 
texto digitado no celular e em texto a mensagem falada. Livros, textos e dicionários digitais em 
língua de sinais. 

• A IES oferta atendimento à pessoa com deficiência auditiva ou surdez com 
serviço de Tradutor e Intérprete de Língua de Sinais (TILS). Dentro desta perspectiva dispõe de 
dois tipos de serviços prestados ao aluno, sendo eles: o serviço de TILS para o aluno que 
apresente a surdez e/ou a deficiência auditiva em sala de aula; serviço de TILS para acesso 
linguístico nos espaços do UniFagoc, bem como secretaria, biblioteca, entre outros. Quando da 
necessidade da presença do TILS nos espaços da IES, este  será acionado para comparecimento 
no setor solicitado. 

• No sentido de oferecer informações à comunidade acadêmica, o NAF mantém 
gerencia uma conta no Instagram (rede social), a fim de disponibilizar conteúdos sobre a 
acessibilidade, inclusão e eventos da área.  

• Os alunos contam ainda com a biblioteca virtual que é disponibilizada no SIGA 
(Sistema Integrado de Gestão Acadêmica – Integração pela autenticação do aluno) parceria com 
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as empresas Pearson (11.055 títulos online) e o Grupo A – Biblioteca A – Médica (2.538 títulos). 

• Apesar das condições oferecidas acima ainda se torna necessário romper 
barreiras como: 

• Incentivar, através de projetos, alunos e colaboradores a criar um ambiente 
bilíngue, em que os ouvintes possam ter como segunda língua a Libras e os surdos, o português; 

• Promover meios de comunicação alternativa; 

• Atualmente, utilizamos o Sistema Integrado de Gestão Acadêmica (SIGA), mas 
estamos em fase de migração para a plataforma Canvas LMS e o TOTVS, sendo que no Canvas 
o aluno pode acessar o “leitor imersivo”, no qual o programa aprimora a acessibilidade e a 
compreensão de qualquer leitor, sendo utilizado para isso as diretrizes de Acessibilidade da W3C 
para inclusão de pessoas com deficiência;  

• Garantir, de forma efetiva, a acessibilidade dos tipos de deficiência presente na 
IES acerca de participação/realização de eventos (congressos, seminários,  palestras, viagens de 
estudo e visitas técnicas); 

• Incentivar a produção discente (científica, tecnológica, cultural, técnica e 
artística) com foco na inclusão. 

Essas ações estão sendo estudas pelo NAE/NAF, a fim de possibilitar o rompimento 
nas barreiras, nos meios de informação e comunicação. Porém, algumas delas têm sido 
promovidas ao longo do ano, como minicursos ofertados sob demanda dos cursos da instituição, 
a fim de promover a compreensão sobre a inclusão; orientações de trabalhos científicos nos 
moldes de artigo e resumo expandido de alunos do curso de Pedagogia e Ciências da 
Computação que se interessam em estudar a relação inclusão e escola ou Tecnologia Assistiva; 
participação em bancas de Trabalho de Conclusão de Curso com temáticas sobre acessibilidade 
nos cursos de Pedagogia; organização e promoção do evento “Encontro sobre Inclusão e 
Acessibilidade”, promoção do tradicional coral de Libras, que ocorrem no segundo semestre de 
cada ano. 

 
4.8 Acervo pedagógico e cultural com disponibilização de materiais  pedagógicos 

e recursos acessíveis 
Conforme o Artigo nº 59 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), os sistemas 

de ensino têm a responsabilidade de garantir que os estudantes tenham acesso a currículos, 
recursos e métodos educacionais adequados às suas necessidades individuais. 

O UniFagoc se empenha em eliminar barreiras nos métodos de ensino, teorias 
pedagógicas e técnicas de aprendizagem, bem como no contexto profissional e nas atividades 
comunitárias, abrangendo os âmbitos social, cultural e artístico. Além de um rico acervo de 
informações, o Centro Universitário também busca expandir seu acervo cultural e pedagógico, 
disponibilizando materiais didáticos acessíveis, equipamentos de comunicação ampliada e 
alternativa, e aumentando sua coleção de livros relacionados à inclusão e acessibilidade 
 
5. PLANO DE AÇÕES PEDAGÓGICAS 
  

A criação do PIA, no UniFagoc, tem como objetivo principal articular, fomentar e 
consolidar uma política de acessibilidade e inclusão, justificando-se pela notória necessidade de 
possibilitar o ingresso e a permanência acessível para os discentes, docentes e técnico-
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administrativos, minimizando as barreiras pedagógicas, arquitetônicas, urbanísticas, de 
transporte, informação e comunicação. 

O UniFagoc realiza eventos e ações para conscientização de toda comunidade 
acadêmica sobre a importância da inclusão de alunos com deficiência, síndrome ou transtorno.  

No ano de 2022, foram realizados os eventos: “IX Encontro Inclusão e 
Acessibilidade” e “X Encontro Acessibilidade e Inclusão”. Respectivamente, o primeiro com 
palestra sobre o tema “TDAH e as implicações na aprendizagem e a Lei 14.254/2021”, ministrada 
pela professora do curso de Pedagogia e Psicopedagoga do Núcleo de Acessibilidade UniFagoc 
(NAF), Cláudia Alexandre de Freitas Oliveira; “X Encontro Acessibilidade e Inclusão”, palestra 
“Altas Habilidades e Superdotação” com Dayana Arruda, apresentação de pesquisa de Trabalho 
de Conclusão de Curso da aluna Sara de Souza Rezende Guizillini, do 8ª período do curso de 
Pedagogia, com a temática sobre Altas Habilidades e Superdotação; apresentação cultural dos 
alunos APAE; palestra ministrada pelo aluno Rosalvo Arantes Junior, do 2º período do curso de 
Nutrição com a temática “Parkinson Precoce”; e apresentação do coral de Libras com alunos 
dos cursos de Pedagogia e Educação Física.  

Já no primeiro semestre de 2023, aconteceu o “XI Encontro sobre Inclusão e 
Acessibilidade” com a participação artísticas dos alunos da APAE – Ubá e  de alunos como Wallan 
Adair Moreira Durso, do curso de Educação Física, que contou sobre as suas dificuldades e 
experiências vividas diante da sua deficiência. A ex-aluna do curso de Pedagogia, Thaynara 
Aparecida Pacheco, apresentou a sua pesquisa de Trabalho de Conclusão de Curso e Renata 
Paschoalini Vieira relatou sua experiência como professora de apoio na rede estadual de ensino. 

No segundo semestre de 2023, no dia 24 de outubro, aconteceu o “XII Encontro de 
Inclusão e Acessibilidade”, com a participação cultural dos alunos da APAE – Ubá,  apresentação 
da aluna do curso de Segunda Licenciatura em Educação Especial Inclusiva, também professora 
da rede municipal de Ubá, e dedicada à língua brasileira de sinais,  Simone Henriques Jordão e 
o tradicional Coral de Libras. Este evento, realizado semestralmente pelo NAE (Núcleo de Apoio 
ao Estudante), pelo NAF (Núcleo de Acessibilidade UniFagoc) e o curso de Pedagogia, reflete o 
compromisso de reconhecer o papel da educação na construção de um mundo mais empático, 
mais acessível e mais inclusivo. 

O compromisso em promover a inclusão é diário. Exige uma postura mais humana, 
no sentido mais amplo da palavra, para pensar e agir com humanidade. Entender o que é 
acessibilidade, cobrar a sua existência em todos os espaços, compreender e defender os direitos 
das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação ainda, é um desafio constante que a instituição abraça com empenho. 

Para palestrar no evento tivemos a participação da nossa ex-aluna de Pedagogia, 
Maressa Ribeiro da Silva Rodrigues para relatar a sua experiência com a inclusão, a 
psicopedagoga e coordenadora do setor de inclusão da Prefeitura de Viçosa,  Lívia Ferreira 
Santana e, também, Marise Marota de Souza, psicóloga e coordenadora do setor de psicologia 
da Secretaria Municipal de Educação de Viçosa. 

As ações a curto, médio e longo prazo, que acompanham o prazo final do PDI estão 
descritas a seguir, com suas respectivas metas, justificativas e designações dos responsáveis 
para implementação destas. 

CURTO PRAZO 
(2023) 

MÉDIO PRAZO 
(2024) 

LONGO PRAZO 
(2025) 
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META: Contratar mais um 
psicólogo para atender às 
demandas dos estudantes 
que necessitarem. 
 
JUSTIFICATIVA: Há demanda 
com fila de espera para 
atendimentos psicológicos. 
 
RESPONSÁVEL:  Adriana 
Mollica. 
 
 

META: Revisar a legislação 
sobre inclusão e 
acessibilidade, a fim de 
manter as ações 
institucionais atualizadas. 
 
JUSTIFICATIVA: Estatuto da 
Pessoa com deficiência, Lei 
13.146/2015  
 
RESPONSÁVEL:  Cláudia 
Oliveira, Euzélia Squizzato, 
Amanda Carmo. 
 

META:  Preservar, aprimorar e 
ampliar as ações já realizadas 
pelo NAE/NAF.    
 
JUSTIFICATIVA:  
Referenciais de Acessibilidade 
na Educação Superior, 
decreto nº 186/08, Decreto n° 
7.611/2011, 
13.146/15, 14.254/2021 
 
RESPONSÁVEL:  Adriana 
Mollica. 
 

META: Intensificar as 
reuniões entre os 
profissionais que atuam 
conjuntamente com os 
alunos que são atendidos 
pelo NAF. 
 
JUSTIFICATIVA: Tornar os 
atendimentos 
interdisciplinares e não 
multidiscilinar. 
 
RESPONSÁVEL:  Adriana 
Mollica. 
 

META: Promover o 
sentimento de 
pertencimento do aluno e do 
colaborador com deficiência 
por meio de campanhas 
institucionais e atividades 
internas. 
 
JUSTIFICATIVA: Artigo 24 do 
decreto nº 186/2008, 
decreto nº 6.949/2009, lei 
13.146/2015.  
 
RESPONSÁVEL: Marcelo 
Daibert, Adriana Mollica, 
Núcleo de Acessibilidade e 
Pró Reitoria de 
Comunicação. 

META: Elaborar e-book sobre as 
deficiências, a fim de 
disponilizar no site do UniFagoc. 
 
JUSTIFICATIVA: Referenciais de 
Acessibilidade na Educação 
Superior (MEC/INEP, 2013), 
artigo 4 do decreto nº 186/08, 
decreto nº 6.949/09, Decreto n° 
7.611/2011, lei 13.146/15.  
 
RESPONSÁVEL: Euzélia 
Squizzato, Marcelo Daibert e 
Saulo Cunha e Pró Reitoria de 
Comunicação. 
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META: Adaptar materiais 
impressos ou visuais, 
equipamentos de 
informática para a 
acessibilidade aos meios 
midiáticos, de tecnologias da 
informação sempre que 
necessário.  
 
JUSTIFICATIVA: Artigos 4 e 9 
do Decreto Nº 6.949/ 2009, 
Referenciais de 
Acessibilidade na Educação 
Superior (MEC/INEP, 2013), 
artigo 4, alínea g) do decreto 
nº 186/08, Decreto n° 
7.611/2011, lei nº 
13.146/2015.  
 
RESPONSÁVEL: Cláudia 
Oliveira, Euzélia Squizzato, 
Amanda Carmo. 

META: Formular modelo de  
Plano de Desenvolvimento 
Individualizado (PDI) com o 
objetivo de oferecer  
condições de igualdade de 
currículo e formação ao 
estudante quando 
necessário. 
 
JUSTIFICATIVA: Referenciais 
de Acessibilidade na 
Educação Superior 
(MEC/INEP, 2013), artigo 24 
do decreto nº 186/08, 
Decreto Nº 6.949/2009; lei 
nº 13.146/15.  
 
RESPONSÁVEL: Euzélia 
Squizzato. 

META: Discutir ações de 
adaptações pedagógicas e 
avaliativas que considerem a 
singularidade da pessoa com 
deficiência. 
 
JUSTIFICATIVA: Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, Lei 
13.146/2015.  
 
RESPONSÁVEL: Cláudia Oliveira, 
Euzélia Squizzato, Amanda 
Carmo, Adriana Mollica. 

META: Elaborar e validar o 
manual do Núcleo de 
Acessibilidade UniFagoc. 
 
JUSTIFICATIVA:Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, Lei 
nº 13.146/2015. 
 
RESPONSÁVEL:Amanda 
Carmo, Cláudia Oliveira, 
Euzélia Squizzato. 

META: Ampliar a 
participação dos alunos de 
todos os cursos nos eventos 
de inclusão. 
 
JUSTIFICATIVA: Tornar o 
ambiente acadêmico mais 
empático com as causas e 
pautas da inclusão. 
 
RESPONSÁVEL: Marcelo 
Daibert, Adriana Mollica, 
Núcleo de Acessibilidade e 
Pró Reitoria de 
Comunicação. 

 

Fonte: Elaborado pela CPA, 2023. 
 

Em relação ao minicurso de Libras, esse será oferecido aos discentes e 
disponibilizados no Sistema de Gestão Acadêmica, de igual maneira a toda comunidade que se 
interesse pela temática. O referido minicurso é ofertado desde 2021 e é atualizado anualmente. 
Quanto às palestras e/ou oficinas, essas são direcionadas aos discentes e são realizadas 
presencialmente por profissionais vinculados ao NAE, com foco na elaboração de rotinas de 
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estudo, controle de ansiedade, melhoria de desempenho acadêmico e outras questões 
vinculadas  à superação das dificuldades de aprendizagem. Em 2023, foram realizadas, por 
exemplo, as oficinas “Organização e Planejamento dos estudos para melhoria no rendimento e 
desempenho acadêmico”, promovida pela psicopedagoga Ms Cláudia Alexandre de Freitas 
Oliveira, e “Estratégias de enfrentamento da ansiedade”, promovida pelo psiquiatra Dr. Alex 
Fabrício e oferecida aos alunos do curso de Medicina. 

O plano de ações de infraestrutura arquitetônica para acessibilidade e inclusão é 
fundamental para criar um ambiente mais igualitário, justo e inclusivo para todas as pessoas, 
independentemente de suas habilidades. Nessa perspectiva, é de extrema importância criar 
ambientes que sejam acessíveis a todas as pessoas, independentemente de suas habilidades 
físicas ou cognitivas. Um ambiente arquitetônico acessível garante que todas as pessoas, 
incluindo aquelas com deficiências, tenham igualdade de oportunidades para participar 
plenamente da sociedade. 
 
6. PLANO DE AÇÕES INFRAESTRUTURAIS E ARQUITETÔNICAS 
 

CURTO PRAZO 
(2023) 

MÉDIO PRAZO 
(2024) 

LONGO PRAZO 
(2025) 

META: Deverá ser 
demarcado em toda faixa de 
circulação externa, um 
caminho seguro de 
pedestres, com largura 
mínima de 1,20, com 
pintura epóxi no piso e faixa 
branca com largura de 10 
cm nas extremidades. 
 
JUSTIFICATIVA: Não há faixa 
de circulação de pedestre no 
estacionamento conforme 
item 6.14.2 da NBR 
9050/20. Circulação 
horizontal (4.1.1, pág. 13 – 
laudo de acessibilidade) 
 
RESPONSÁVEL:  Dayana 
Teixeira da Cunha. 
 
 
 

META:  Instalar piso tátil 
direcional das catracas até o 
piso de alerta existente, 
conforme indica o item 7.3.2 
da NBR 16.537/2016 
 
JUSTIFICATIVA: Não há piso 
tátil direcional como 
orientação do 
deslocamento completo das 
catracas até o prédio 20G, 
conforme indica o item 7,3,2 
da NBR 16.537/16; tipo de 
piso utilizado, trepidante, 
está inadequado, conforme 
item 6.3.2 da NBR 9050/20. 
Circulação horizontal 
(4.11.1, pág. 33 – laudo de 
acessibilidade) 
 
RESPONSÁVEL: Dayana 
Teixeira da Cunha. 

META: Inserir rampa com 
medidas conforme 10.4.3 ou 
inserir de equipamento 
eletromecânico, conforme item 
10.4.4 da NBR 9050/20.  
 
JUSTIFICATIVA: Acesso ao 
palco se encontra inadequado, 
conforme item 10.4.3 da NBR 
9050/20. 
Auditório (10.8, pág. 77 – laudo 
de acessibilidade) 
 
RESPONSÁVEL:  Dayana 
Teixeira da Cunha. 
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META: Retirada dos bancos 
que criam obstáculos à 
sinalização tátil. 
 
JUSTIFICATIVA: A distância 
mínima entre o mobiliário e 
a sinalização tátil direcional 
está inadequada, conforme 
item 7.7.3 da NBR 
16.537/16. Mobiliário na 
rota acessível (4.5.3, pág. 
22; 4.6.1, pág. 23 - laudo de 
acessibilidade) 
 
RESPONSÁVEL:  Dayana 
Teixeira da Cunha. 

META: Ajustar a altura das 
lousas, conforme indica o 
item 10.15.7 da NBR 
9050/20; Adequar o tablado 
para garantir possibilidade 
de manobra de 180º, 
conforme medidas 
indicadas pela Figura 7 do 
item 4.3.4 da NBR 9050/20. 
 
JUSTIFICATIVA: Conforme o 
item 10.15.7 da NBR 
9050/20, as lousas devem 
ser instaladas, no máximo, a 
90 centímetros do piso e 
possibilitar área de 
manobra. Os tablados não 
possuem dimensões 
adequadas que possibilitem 
manobra sem 
deslocamento, conforme 
item 4.3.4 da NBR 9050/20. 
Salas de aula (8.9, pág. 56 – 
laudo de acessibilidade) 
 
RESPONSÁVEL: Dayana 
Teixeira da Cunha. 
 

META: Instalar corrimão em 
duas alturas, em ambos os 
lados, com a sinalização tátil e 
prolongamentos conforme 
itens 6.9.3, 5.4.3 e 6.9.3.2, da 
NBR 9050/20. 
 
JUSTIFICATIVA: Não há 
corrimão em duas alturas e em 
ambos os lados, conforme item 
6.9.3 da NBR 9050/20; a 
sinalização tátil de piso da 
rampa está inadequada, 
conforme item 6.4.4 da NBR 
16.537/16. 
Circulação horizontal – rampa 
(4.9.3, pág. 31 – laudo de 
acessiilidade) 
 
RESPONSÁVEL: Dayana 
Teixeira da Cunha. 

META: Inserir as instruções 
de uso, indicação da posição 
para embarque e indicação 
dos pavimentos atendidos, 
conforme tabela 6 do item 
6.10, da NBR 9050/20. 
 
JUSTIFICATIVA: Não possui 
sinalização visual e tátil 
permanentes para instrução 
de uso, indicação da posição 
para embarque e indicação 
dos pavimentos atendidos, 
conforme tabela 6 do item 
6.10, da NBR 9050/20. 
Circulação vertical 

META: Ajustar altura das 
lousas, conforme indica o 
item 10.15.7 da NBR 
9050/20; Substituir ou 
reformar balcão de trabalho 
para atender às medidas 
indicadas na Figura 135 do 
item 9.3.1.4 da NBR 
9050/20. 
 
JUSTIFICATIVA: Conforme o 
item 10.15.7 da NBR 
9050/20, as lousas devem 
ser instaladas, no máximo, a 
90 centímetros do piso e 
possibilitar área de 

META: Adequar mesa para 
atendimento das dimensões 
indicadas na Figura 135 da NBR 
9050/20. 
 
JUSTIFICATIVA: Altura da mesa 
de estudos e profundidade livre 
não atendem aos valores 
indicados pelos itens 9.3.1.3 e 
9.3.1.4, além da Figura 135 da 
NBR 9050/20. 
Laboratório (11.4, pág. 85 – 
laudo de acessibilidade) 
 
RESPONSÁVEL: Dayana 
Teixeira da Cunha 
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Plataforma elevatória 
(4.6.3, pág. 25 – laudo de 
acessibilidade) 
 
RESPONSÁVEL: Dayana 
Teixeira da Cunha. 
 
 
 

 

manobra; Superfície de 
trabalho não atende as 
medidas indicadas no item 
9.3.1.4 da NBR 9050/20. 
Não possui área de 
aproximação mínima de 50 
cm e altura livre de 73 cm 
conforme item 9.3.1.4 e 
Figura 135. 
Laboratórios (10.4, pág. 70 – 
laudo de acessibildidade) 
 
RESPONSÁVEL: Dayana 
Teixeira da Cunha. 

 
 
 
 
 
 

 
Projeta-se, ainda, no âmbito deste Plano: 

• Manutenção do piso tátil. 

• Elaboração de projeto de sinalização sonora. 

• Estudo de acessibilidade ao prédio NESCOPE. 
 
 
7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O presente projeto partiu de uma análise das condições atuais de acessibilidade do 
UniFagoc, respeitando o que é previsto pela legislação vigente, para que fossem criadas 
propostas de ações a partir da realidade local, buscando equidade de condições de ingresso e 
permanência aos estudantes com demandas educacionais específicas e promovendo condições 
satisfatórias de trabalho para os colaboradores com deficiências e transtornos. 

Ainda assim é necessário que toda a comunidade acadêmica esteja envolvida neste 
processo, para que possibilite as pessoas com deficiência a atuação ativa, com autonomia e 
protagonismo no ambiente acadêmico.  

Por isso, a superação de barreiras atitudinais, procedimental e comunicacionais, no 
contexto da inclusão, é um compromisso assumido pela Comissão Permanente de 
Acessibilidade, a qual se reunirá três vezes ao ano para poder discutir o Plano de Acessibilidade 
com a finalidade aprimorá-lo, bem como atualizar as ações realizadas. 
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